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A RELAÇÃO ENTRE A APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL E A 

APRENDIZAGEM GERENCIAL NO CENÁRIO PÓS-PANDEMIA: Estudo de 

caso nas unidades adeptas à modalidade de trabalho não presencial da Diretoria 

Administrativa do Tribunal de Justiça de Santa Catarina  

 

1 INTRODUÇÃO 

Este capítulo se destina à exposição do tema de pesquisa e está composto pelas 

seguintes subseções: Contextualização do tema; Objetivos e Contribuições da pesquisa. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

O mundo foi impactado por uma pandemia (ORGANIZATION, 2020) que para a 

qual, até o momento em que sobre isso discorro, não há uma indicação clara de 

tratamento. As principais autoridades sanitárias mundiais indicaram o distanciamento 

social entre as pessoas como uma das principais formas de mitigar a propagação do vírus; 

e, por isso, as organizações precisaram se reorganizar rapidamente para autorizar seus 

colaboradores a exercerem suas atividades funcionais na modalidade de trabalho não 

presencial (AVENI, 2020). 

Com o intuito de acompanhar esse turbulento cenário de mudanças, a preocupação 

com a qualidade, produtividade e competitividade tem sido, cada vez mais, uma constante 

na vida das organizações. Para isso, é preciso que haja o reconhecimento da necessidade 

de profissionais qualificados, dispostos a “aprender a aprender” e a favorecer o ambiente 

de aprendizagem aos colaboradores da organização. Buscando-se instituir uma cultura de 

aprendizagem nas organizações, ênfase tem sido dada às práticas de gestão de pessoas 

alinhadas a novos formatos de aprendizagem e desempenho. Tais práticas são necessárias 

visto ser a forma mais rápida e eficaz para alavancar e conduzir o processo de mudanças 

e aprendizagem nas organizações.  

O conceito de Aprendizagem Organizacional (AO) difundiu-se tanto no meio 

acadêmico quanto no âmbito organizacional. As publicações encorajam que as 

organizações devem tornar-se organizações que aprendem para sobreviver aos tempos 

turbulentos (DRAGONETTI, ANTONACOPOULOU, BROEKHUIZEN, & PATNAIK, 

2005), como a atual crise trazida pela pandemia do Sars-Cov-2.  

Com o intuito principal de se analisar a relação entre as aprendizagens 

organizacional e gerencial no TJSC em um cenário pós-pandemia, busca-se desenvolver 

um estudo de caso - a partir de questionários voltados aos colaboradores e gestores das 
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unidades administrativas que permanecerão ou não exercendo suas atividades funcionais 

na modalidade de trabalho não presencial bem como entrevistas com gestores das 

principais unidades envolvidas com o tema AO, quais seja, DGA e Academia Judicial. A 

Diretoria Geral Administrativa (DGA) possui sete diretorias: de Tecnologia da 

Informação (DTI), de Recursos Humanos (DRH), de Material e Patrimônio (DMP), de 

Orçamento e Finanças (DOF), de Engenharia e Arquitetura (DEA), de Infraestrutura 

(DIE) e de Saúde (DS). À parte da DGA, outra unidade que também será objeto desse 

estudo é Academia Judicial uma vez que tem impacto direto na aprendizagem.  

Às pressas, com a atual pandemia, em 16 de março de 2020, o TJSC determinou 

que todo o seu quadro funcional deveria aderir à modalidade de trabalho não presencial 

para que o isolamento/distanciamento social recomendado pelas autoridades fosse 

cumprido e as suas operações não fossem interrompidas. Com a revolução dos conceitos 

de espaço, tempo e interação, a forma de se relacionar institucionalmente foi modificada 

e, por consequência, os colaboradores e gestores das Diretorias Administrativas do TJSC 

foram autorizados, no cenário pós-pandemia, a continuar exercendo suas atividades 

laborais de forma não-presencial. 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA  

Alcança-se excelência por meio da capacidade de adaptação às mudanças que são 

impostas em um cenário de incertezas e pela busca constante de novas abordagens 

administrativas, novos sistemas de gestão com foco no ser humano e novos 

conhecimentos. Evidencia-se, assim, a importância da aprendizagem nas organizações. 

Von Krogh, Nonaka e Kazuo (2001) argumentam que a aprendizagem se produz 

em função das relações sociais. Na mesma linha, nos achados de Camillis e Antonello 

(2010), a relevância da interação social e do aprender pela prática foi destaque nos 

processos de aprendizagem. E, em consonância, Elkjaer (2018) afirma que a adesão à 

modalidade de trabalho não presencial inclui barreiras ao aprendizado da organização, 

por dificultar o compartilhamento de conhecimento e experiências entre os colaboradores. 

A partir dos pressupostos apresentados em relação ao contexto-problema 

explorado previamente, a tese que defendo é analisar qual a relação entre a aprendizagem 

organizacional e a aprendizagem gerencial ao pesquisar as percepções de colaboradores 

e gestores que permanecerão ou não exercendo suas atividades funcionais na modalidade 

de trabalho não-presencial em um cenário pós-pandemia. Este estudo busca, pois, 

responder a seguinte pergunta de pesquisa: qual a relação entre a aprendizagem 
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organizacional e aprendizagem gerencial nas unidades adeptas à modalidade de trabalho 

não presencial no cenário pós-pandemia. 

Diante do exposto, constitui-se a hipótese de pesquisa: Quais medidas de gestão 

podem ser implantadas a fim de se mitigar possíveis dificuldades que barram o 

aprendizado da organização neste cenário? 

 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo Geral 

Analisar qual é a relação entre Aprendizagem organizacional e Aprendizagem 

gerencial nas unidades administrativas do TJSC ao pesquisar as percepções de 

colaboradores e gestores que continuarão ou não exercendo suas atividades funcionais na 

modalidade de trabalho não presencial no cenário pós-pandemia. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Para fins de alcance do objetivo geral desta pesquisa, buscaram-se os seguintes 

objetivos específicos: 

- Apresentar as teorias de aprendizagem e quais os níveis dos processos de aprendizagem 

nas organizações; 

- Conhecer as unidades do TJSC que estão diretamente relacionadas com o tema 

aprendizagem; 

- Mapear os colaboradores das unidades de trabalho da DGA que permanecerão 

exercendo suas atividades funcionais na modalidade de trabalho não presencial e os que 

optarão pelo regime presencial no cenário pós-pandemia; 

- Mapear os gestores das unidades de trabalho da DGA que, no cenário pós-pandemia, 

permanecerão exercendo suas atividades gerenciais na modalidade de trabalho não 

presencial e os que voltarão ao formato presencial; 

- Verificar as percepções dos atores participantes desse estudo; 

- Analisar práticas de gestão de pessoas adotadas durante a transição pandemia – adesão 

permanente à modalidade de trabalho não presencial; 

- Investigar a inter-relação existente entre as práticas de gestão de pessoas e o processo 

de Aprendizagem organizacional, enfatizando-se os fatores facilitadores e limitadores 

desse processo; 
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- Identificar oportunidades e impactos da pandemia do Sars-Cov-2 na organização 

estudada. 

 

1.3 CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

A justificativa para a pesquisa pode ser realizada por meio de argumentos quanto 

à importância/relevância, originalidade/ineditismo e viabilidade. Assim, do ponto de vista 

das razões de ordem teórica e dos motivos de ordem prática que tornam importante a 

realização dessa pesquisa, percebeu-se que, na área de Administração, o tema AO é um 

dos que tem transitado entre o ambiente acadêmico e o empresarial/esfera pública. 

Dessa forma, no que tange ao tema deste estudo – as aprendizagens organizacional 

e gerencial - nos achados de Lyles e Easterby-Smith (2003), dentre as áreas que terão 

maior impacto no futuro, segundo os especialistas consultados, aprendizagem 

organizacional está entre os mais cotados.  

Esta pesquisa é relevante porque apresentou contribuições teóricas e práticas sobre 

o tema em estudo e pode servir de consulta a outras instituições, principalmente tribunais. 

Ao longo deste estudo, ao se proceder à análise dos dados, identificar-se-á a relação entre 

as aprendizagens organizacional e gerencial em unidades administrativas do TJSC nas 

quais colaboradores e gestores continuarão ou não exercendo suas atividades funcionais 

na modalidade de trabalho não presencial no cenário pós-pandemia. 

Quanto à originalidade, a realização deste trabalho se apresenta como original e 

oportuna, pois foca em um contexto organizacional específico. É, pois, considerado 

inédito no contexto pesquisado, em razão de ainda não haver tribunal que tenha 

autorizado os colaboradores de uma unidade de trabalho a exercer suas atividades 

funcionais na modalidade não-presencial permanentemente, no cenário pós-pandemia, 

como é o caso das unidades administrativas do TJSC. 

A pesquisa é viável pois esta pesquisadora que compõe o quadro funcional de uma 

unidade de trabalho da Diretoria Geral Administrativa participa ativamente de vários 

projetos, muitos dos quais envolvem gestores. Além disso, encontra-se bastante próxima 

ao objeto de estudo e terá acesso às percepções de todos os atores envolvidos no processo, 

podendo apropriar-se de todos os dados retornados. 

A contribuição para a organização, por sua vez, revelou-se em estabelecer uma 

relação entre Aprendizagem organizacional e Aprendizagem gerencial após a pandemia 

do Sars-Cov-2 por meio das percepções dos colaboradores de unidades administrativas 

que continuarão exercendo suas atividades funcionais na modalidade de trabalho não 
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presencial. Identificada a relação entre esses dois construtos, a Gestão de Pessoas poderá 

implantar ações voltadas a mitigar as dificuldades percebidas; e, assim, contribuir com o 

processo de aprendizagem da organização como um todo.  

A contribuição ao programa de pós-graduação evidencia-se ao buscar 

compreender os processos de mudanças que ocorrem na sociedade e seus reflexos nas 

organizações bem como os desafios colocados pelos processos de mudanças que se 

refletem diretamente na própria Administração Pública. De modo mais específico, a 

proposta de pesquisa está alinhada ao grupo de pesquisa Ensino de Administração e 

Aprendizagem organizacional pois deseja estudar os processos de aprendizagem em 

organizações e processos de mudanças nas organizações. 

A contribuição pessoal, além da continuação da vida acadêmica e, com essa 

titulação, apropriar-se de mais conhecimentos para aplicá-los na vida funcional e pessoal, 

traduz-se na satisfação desta servidora pública estadual em entregar um produto ao TJSC 

enquanto desenvolve a tese a ser apresentada ao curso de Doutorado em Administração 

do Centro de Ciências Administrativo-econômicas da Universidade do Estado de Santa 

Catarina (UDESC).  

Em relação aos resultados esperados, acredita-se que este estudo possa contribuir 

para um maior embasamento conceitual da área em estudo, seja pela utilização de uma 

abordagem inovadora, ou ainda, pela questão da complementaridade de estudos 

realizados nesta área. Dessa forma, o conhecimento produzido neste estudo pode vir a 

somar para a delimitação de ações estratégicas da área de Gestão de Pessoas, pois 

conhecendo-se a relação entre esses tipos de aprendizagem, será possível, de forma 

direcionada, promover programas de capacitação e desenvolvimento dos colaboradores e 

de gestores, a fim de suprir as exigências da organização. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

Neste capítulo são abordadas as teorias que contribuem para a construção do 

marco teórico desta pesquisa sob o aspecto de sua evolução e importância da 

aprendizagem nos dias de hoje. Esta pesquisa está alicerçada em cinco (5) eixos 

fundamentais, a saber: Aprendizagem individual, Aprendizagem em grupo, 

Aprendizagem Organizacional, Aprendizagem Gerencial e Aprendizagem na modalidade 

de trabalho não-presencial. 
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O ato de aprender é uma conjunção de reconhecer e descobrir, em outras palavras, 

é uma mistura entre aquilo que se conhece com aquilo que é desconhecido e pode se dar 

em três níveis: individual/gerencial, grupo e organizacional.  

 

2.1 APRENDIZAGEM INDIVIDUAL 

 

Para Senge (1990), a aprendizagem se relaciona com o significado do ser humano 

uma vez que por meio da aprendizagem as pessoas tornam-se capazes de fazer coisas 

novas, ampliam a capacidade de criar, relacionam-se e adquirem nova visão do mundo. 

No entender de Fleury e Fleury (1997), a aprendizagem é um processo de 

transformação, fruto da prática do dia a dia ou da experiência anterior, que pode vir, ou 

não, a manifestar-se em uma alteração comportamental perceptível. Na mesma linha, 

Caravantes & Pereira (1985) definem a aprendizagem como o processo de aquisição da 

capacidade de usar o conhecimento. Tal habilidade, para esses autores, ocorre como 

resultado da prática e da experiência crítica e produz uma mudança relativamente 

permanente no comportamento. 

Para Kofman (2004), a aprendizagem individual significa incorporar novas 

habilidades que possibilitam alcançar objetivos até então impossibilitados de 

concretização.  

Moresi (2001) apresentou a diferenciação do aprendizado individual do 

aprendizado da organização, começando por percepções, conhecimentos e modelos 

mentais compartilhados, e não apenas como simples transposição do individual para o 

coletivo. Para somar, Sweringa & Wierdsma (1995) salientam que a aprendizagem 

individual é necessária, mas não suficiente para o aprendizado coletivo.  

 

2.2 APRENDIZAGEM EM GRUPO 

De acordo com Senge (1990), inicialmente o ato de aprendizagem deve focar no 

indivíduo, seu processo de autoconhecimento e clarificação de objetivos. Posteriormente, 

o foco vai ao sentido da aprendizagem em grupo onde se aprimora o trabalho em equipe. 

Como argumentam Crossan, Lane e White (1999) o processo de aprendizagem no 

nível grupal parte da interpretação até a integração. Nesse contexto, quando as equipes de 

trabalho de uma organização conseguem atingir um alto desempenho, gerando 

aprendizado individual, pode haver um processo sinérgico que passa pela aprendizagem 

organizacional.  
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2.3 APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 

 Os teóricos estudaram o tema AO durantes décadas, mas ainda há falta de 

entendimento. No Brasil, estudos desenvolvidos por Antonello (2002, 2005) e por Loiola 

e Bastos (2003) identificaram e analisaram a produção científica brasileira sobre o 

referido tema no período de 1997 a 2001. Os resultados indicam que há esclarecimento 

de diversos aspectos, mas muitas vezes obscurece informação para pesquisadores e 

gestores. 

No entender de Argyris & Schon (1978), o aprendizado da organização inicia com 

normas, pressupostos e estratégias, que geram uma ação organizacional que leva a 

resultados, sendo que estes resultados retornam como informações para novas normas, 

pressupostos e estratégias. Corrobora Huber (1991) ao afirmar que uma entidade aprende 

se, por meio de seu processo de informações, a gama de comportamentos potenciais é 

ampliada. Levitt e March (1991), por sua vez, consideram que as organizações aprendem 

quando codificam inferências da história em rotinas que orientam o comportamento. 

 Para Kim (1993), AO é definida como o aumento da capacidade de uma 

organização realizar ações eficazes. No entendimento de Fiol e Lyles (1985), significa o 

processo de aprimoramento das ações por meio de melhor conhecimento e compreensão. 

Daft e Weick (1984) a definem como o processo pelo qual se desenvolve o conhecimento 

das relações ação-resultado entre a organização e o ambiente. Já no entender de Stata 

(1989), a AO ocorre por meio de insights compartilhados, conhecimento e modelos 

mentais e se baseia no conhecimento e experiências passados – ou seja, na memória. 

A aprendizagem é contemplada desde duas perspectivas, a aprendizagem como 

mudança e a aprendizagem como conhecimento (ORDOÑEZ DE PABLOS; PARREÑO, 

2005). A primeira perspectiva é entendida como as mudanças que faz uma organização 

procurando se adaptar ao ambiente, sendo o objetivo planejar ações para sobreviver. A 

segunda perspectiva, trata das ações feitas para se transformar e mudar o ambiente, estas 

se preocupam por intervir no entorno para posicionar-se nos mercados por meio da 

inovação.  

Para Fleury & Fleury (1997, p.20): 
 

O processo de aprendizagem em uma organização não só envolve a elaboração 

de novos mapas cognitivos, que permitem compreender melhor o que está 

ocorrendo em seu ambiente externo e interno, como também a definição de 

novos comportamentos, que comprovam a efetividade do aprendizado. 

 

Schein (1996) trabalha nessa linha, enfatizando a construção de uma cultura de 

aprendizagem nas organizações, sendo essa tanto consequência das experiências e 
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aprendizagem quanto base para sua capacidade para o aprendizado contínuo. Para 

desenvolver essa cultura, os autores enfatizam que as organizações necessitam apoiar-se 

nas pessoas, uma vez que elas constituem a base do processo. 

Nessa linha, para Senge (1990), as organizações só aprendem por meio de 

indivíduos que aprendem. Sob esse aspecto, o autor desenvolveu o modelo da quinta 

disciplina - aquela que integra as outras, fundindo-as em um corpo coerente de teoria e 

prática uma vez que entra como fonte sinérgica e norteadora para garantir o aprendizado 

(SENGE, 2006). O estudo das cinco disciplinas - domínio pessoal, modelos mentais, 

objetivo comum, visão compartilhada e pensamento ou raciocínio sistêmico - fornece 

teorias, métodos e ferramentas que permitem o aprendizado.  

As organizações orientadas para a aprendizagem, segundo Morgan (1996), devem 

seguir quatro diretrizes básicas: flexibilidade, análise e solução de problemas, ação para 

investigação e a realização de intervenções. Assim, entende-se que a aprendizagem 

organizacional não se centra apenas na soma do processo da aprendizagem individual dos 

membros de uma equipe, uma vez que ela é a sinergia da aprendizagem individual, sendo 

muito maior do que a simples soma das partes.  

Pawlowsky (2001) propõe uma sistematização de abordagens e um modelo que 

procura auxiliar a ciência da administração e o gerenciamento da aprendizagem nas 

organizações. Este autor classifica aprendizagem organizacional em seis perspectivas 

teóricas: Cognitiva e do Conhecimento; Tomada de Decisão Organizacional e da 

Adaptação, Teoria de Sistemas, Cultural; Aprendizagem na Ação e Estratégia/Gerencial.  

Como se vê, a aprendizagem organizacional é algo complexo que apresenta focos 

divergentes de estudo, porém no campo das organizações a aprendizagem organizacional 

é vista como um alavancador da competitividade e inovação (DODGSON, 1993). 

 

2.4 APRENDIZAGEM GERENCIAL 

Burgouyne e Reynolds (1997) afirmam que a aprendizagem gerencial refere-se 

tanto ao o que é adquirido quanto ao como essa aquisição ocorre quando indivíduos 

exercem suas funções gerenciais. Para estes autores, a aprendizagem gerencial é uma área, 

tanto da prática profissional, quanto de investigação teórica – domínios esses que podem 

ser aproximados. 

Sendo assim, a aprendizagem gerencial preocupa-se com a investigação dos 

processos de aprendizagem que contribuem para a prática da gestão, incluindo a educação 

e o desenvolvimento gerencial. (FOX, 1997) 
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Para Fox (1997), como uma área de pesquisa e prática, a aprendizagem gerencial 

procura suprimir a lacuna deixada pela visão tradicional que concebe a aprendizagem dos 

gestores apenas por meio da educação e desenvolvimento gerencial, cujas ênfases estão, 

respectivamente, na teoria e na prática. 

Resgatando a proposição de Pawlowsky (2001) no que diz respeito à sexta 

perspectiva, aprendizagem sob a perspectiva gerencial é uma fonte de heterogeneidade 

entre organizações, criando a base para uma possível vantagem competitiva. Os autores 

que seguem esta abordagem acreditam que os gestores têm papel ativo e importante no 

processo de aprendizagem organizacional, criando ambiente de aprendizagem dentro da 

organização, identificando problemas e tomando decisões estratégicas. 

 

2.5 APRENDIZAGEM E A MODALIDADE DE TRABALHO NÃO PRESENCIAL 

A pandemia do Sars-Cov-2 (ORGANIZATION, 2020) levou as organizações a 

revisarem sua estrutura para mitigar os impactos causados pelas restrições sanitárias 

impostas em maior ou menor nível, dependendo do quanto a região de atuação foi afetada. 

Para que o processo de aprendizado ocorra, tanto no indivíduo como nas 

organizações, faz-se necessário que se tenha uma memória, que passa pelo processo de 

aquisição, retenção e recuperação dos conhecimentos (WALSH; UNGSON, 1991, 

JOHNSON; HASHIER, 1987). Da mesma forma que em um indivíduo a memória pode 

ser usada de forma adequada ou inadequada, ou de forma exaustiva, sendo que nas 

organizações a existência da memória corresponde a uma estrutura para seu 

armazenamento. O aprendizado da organização pode também ocorrer de outras formas, 

quando ele é transferido para a organização em forma de tecnologias, códigos, 

procedimentos ou rotinas (DUTTON; STARBUCK 1978). 

Desta forma, observa-se como a modalidade de trabalho não presencial evoluiu a 

partir de uma necessidade imediata de um fator externo à organização - a pandemia do 

Sars-Cov-2. A crise alterou de alguma forma o processo de aprendizado das organizações 

que fizeram esta opção para continuar operando de forma produtiva e preservarem as 

vidas de seus colaboradores (GREVE, 2020). A influência de realizar o trabalho fora da 

unidade, sem os elementos de cultura organizacional presentes no dia a dia, também é um 

obstáculo a ser considerado (ASBARI et al., 2020), visto que pode influenciar o 

engajamento dos colaboradores. A seguir, apresenta-se a Metodologia utilizada para o 

alcance do objetivo proposto nesse estudo. 
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3 METODOLOGIA 

A seleção dos procedimentos sugeridos pela pesquisadora deu-se de acordo com 

suas escolhas, de maneira que seja adequado ao perfil do problema que pretende 

investigar (KÖCHE, 1997).  Os procedimentos metodológicos utilizados para a 

consecução dos objetivos deste trabalho serão desenvolvidos em 9 (nove) subseções, 

quais sejam: Definições epistemológicas, Método de pesquisa, Estratégia de pesquisa, 

Hipóteses de pesquisa, Definição e forma de análise, Contexto da pesquisa, 

Procedimentos de coleta, Análise e interpretação dos dados; e Possibilidades e limitações. 

 

3.1 DEFINIÇÕES EPISTEMOLÓGICAS 

Ao contrário da perspectiva cognitivista que entende que os processos de 

aprendizagem ocorrem exclusivamente na mente dos indivíduos, a abordagem 

sociológica parte do pressuposto de que não há como as pessoas aprenderem algo que não 

esteja posto em um espaço social no qual haja interação uma vez que o ambiente social é 

o espaço onde ocorrem os processos de aprendizagem e a geração do conhecimento. 

(GHERARDI; NICOLINI; ODELLA, 1998; GHERARDI; NICOLINI, 2001; BISPO; 

MELLO, 2012; HAGER, 2012) 

A aprendizagem produzida em função das relações sociais também é defendida 

por Von Krogh, Nonaka e Kazuo (2001). Em outras palavras, a aprendizagem relaciona-

se com a aquisição de conhecimento, e a quantidade da aprendizagem impacta no 

desenvolvimento da organização (CARDONA-MADARRIAGA, 2011). 

 

3.2 MÉTODO DE PESQUISA 

Sugere-se a adoção da abordagem metodológica qualitativa uma vez que terá o 

foco voltado ao processo (TRIVINÕS, 1987), e que se utilizará da organização 

pesquisada como fonte direta de dados. Contudo, frente ao possível volume de dados, 

também poderá ser necessário a utilização de procedimentos quantitativos uma vez que 

percentuais são recursos que podem ajudar na caracterização e descrição do fenômeno.  

A abordagem qualitativa é o estudo empírico, de um fenômeno localizado 

socialmente, definido pela sua própria história.  A explicação do fenômeno deve se dar, 

prioritariamente, pela compreensão e interpretação dos elementos singulares que 

compõem o objeto e as ações sociais a serem pesquisadas.  Para Minayo (1993), nessa 
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abordagem, uma amostra ideal é aquela capaz de refletir a totalidade nas suas múltiplas 

dimensões.  

 

3.3 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

A estratégia de pesquisa, segundo Yin (2005), define a forma como os dados serão 

coletados e analisados. No presente estudo, interessa a essa pesquisadora analisar qual a 

relação entre as aprendizagens organizacional e gerencial em uma unidade administrativa 

do TJSC na qual os colaboradores e gestores permanecerão ou não exercendo suas 

atividades laborais na modalidade de trabalho não presencial no pós-pandemia. Para 

responder a esta questão sugere-se a consideração de uma série de evidências, como 

documentos, questionários e entrevistas direcionados aos atores envolvidos no processo. 

Apesar da pergunta norteadora deste estudo ser uma questão do tipo qual, o escopo 

do trabalho é identificar quais ações de gestão poderão ser implantadas a fim de que sejam 

diminuídas as possíveis barreiras ao aprendizado detectadas a partir da análise. 

Considerando as características do estudo em questão e analisando os métodos 

possíveis para a condução dessa pesquisa, a estratégia mais adequada foi o estudo de caso 

que, no entender de Eisenhardt (1989), é uma estratégia de pesquisa pela qual se 

compreende a dinâmica de um fenômeno a partir de sua singularidade.  

 

3.4 HIPÓTESES DE PESQUISA 

Numa pesquisa qualitativa, hipóteses são previsões específicas sobre a natureza e 

a direção do relacionamento entre duas variáveis. Para Lakatos e Marconi (1991),  a 

principal resposta ao problema proposto é denominada de hipótese básica e esta pode ser 

complementada por outras denominadas de hipóteses secundárias, que significam outras 

possibilidades de resposta para o problema.  

A hipótese básica decorrida da fundamentação teórica e da exploração da 

problemática de pesquisa é: As unidades de trabalho na qual os colaboradores e gestores 

que se mantiveram exercendo suas atividades laborais no formato não presencial no 

cenário pós-pandemia que intensificaram a comunicação apresentaram menores barreiras 

ao aprendizado. A hipótese secundária configura-se como a relação entre as 

aprendizagens organizacional e gerencial é mais intensa quando colaborador e gestor 

estão exercendo suas atividades laborais na modalidade presencial do que quando um 

http://www.google.com.br/search?q=define:qualitative+research&hl=pt-BR&lr=&oi=definel&defl=en
http://www.submarino.com.br/books_productdetails.asp?Query=ProductPage&ProdTypeId=1&ProdId=43150&ST=SE
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deles ou ambos permaneceram exercendo suas atividades funcionais na modalidade de 

trabalho não presencial. 

 

3.5 DEFINIÇÃO E FORMA DE ANÁLISE 

Os dados devem ser descritos em categorias de acordo com as suas propriedades 

e dimensões. Pode-se adotar a análise de conteúdo, definida como um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos 

de descrição dos conteúdos das mensagens (BARDIN, 2006; BAUER, 2008). 

Quando a análise de conteúdo é escolhida como procedimento de análise mais 

adequado, os dados em si constituem apenas dados brutos, que só terão sentido ao serem 

trabalhados de acordo com uma técnica de análise apropriada.  

O processo de análise de dados em si envolve várias etapas para auferir 

significação aos dados coletados (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1998; 

CRESWELL, 2007; FLICK, 2009; MINAYO, 2001). Sugere-se realizar as etapas da 

técnica segundo Bardin (2006), o qual as organiza em três fases, quais sejam: préanálise, 

exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

Para este estudo, a fim de se possibilitar que a interpretação seja realizada de modo 

aprofundado orientada pelas hipóteses e inferências anteriormente formuladas bem como 

respaldadas nos referenciais teóricos, sugere-se a investigação, num cenário pós-

pandemia, de 8 (oito) categorias: 

- percepções dos colaboradores que se manterão exercendo suas atividades laborais na 

modalidade de trabalho não presencial e que possuem suas chefias imediatas também 

nesta modalidade. 

- percepções dos colaboradores que se manterão exercendo suas atividades laborais na 

modalidade de trabalho não presencial e que possuem gestores exercendo suas atividades 

de modo presencial; 

- percepções dos colaboradores que exercerão suas atividades laborais de forma 

presencial e que possuem suas chefias imediatas exercendo suas atividades gerenciais na 

modalidade de trabalho não presencial; 

- percepções dos colaboradores que exercerão suas atividades laborais de forma 

presencial e que possuem suas chefias imediatas também nesta modalidade. 

- percepções dos gestores que se manterão exercendo suas atribuições gerenciais na 

modalidade de trabalho não presencial e que possuem colaboradores também nesta 

modalidade; 
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- percepções dos gestores que se manterão exercendo suas atribuições gerenciais na 

modalidade de trabalho não presencial e que possuem colaboradores na modalidade 

presencial; 

- percepções dos gestores que se exercerão suas atribuições gerenciais de forma presencial 

e que possuem colaboradores também nesta modalidade; e 

- percepções dos gestores que se exercerão suas atribuições gerenciais de forma presencial 

e que possuem colaboradores que permanecerão exercendo suas atividades funcionais na 

modalidade de trabalho não presencial. 

 

3.6 CONTEXTO DA PESQUISA 

O universo da pesquisa, conforme Silva (2003), é um conjunto que representa os 

indivíduos do estudo, já a amostra é um seu subconjunto. 

O campo de ação será a Academia Judicial e as Diretorias Administrativas do 

órgão máximo do Poder Judiciário do estado de Santa Catarina – o TJSC. A estrutura 

administrativa do TJSC é um dos objetos deste estudo em razão de seu amplo número de 

unidades que possuem autorização para permanecer exercendo suas atividades laborais 

na modalidade de trabalho não presencial no cenário pós-pandemia. Já a Academia 

Judicial tem impacto direto na aprendizagem da organização. 

Os sujeitos que participarão dessa pesquisa são: os colaboradores que se 

mantiverem na modalidade não presencial no pós-pandemia, na qual se inclui a própria 

pesquisadora, os colaboradores que exercerem suas atividades funcionais de forma 

presencial, os gestores que continuarem exercendo suas atividades gerenciais na 

modalidade não presencial, os gestores que voltarem à modalidade presencial e 

representantes da Academia Judicial. A depender do que considerar-se-á pós-pandemia, 

o período sugerido para a realização do estudo na organização são os anos de 2022 e 2023. 

 

3.7 PROCEDIMENTOS DE COLETA 

 Um dos procedimentos utilizados para a coleta de dados será a aplicação de 

questionário por meio eletrônico. Esse tipo de aplicação gera ganhos de eficiência quando 

comparado à concepção e aplicação de questionários autoadministrados (DILLMAN, 

2000). 

 Outro procedimento é a entrevista semiestruturada que, para Triviños (1987), tem 

como característica questionamentos básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que 
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se relacionam ao tema da pesquisa. Para Manzini (1990), a entrevista semiestruturada está 

focalizada em um assunto sobre o qual confeccionamos um roteiro com perguntas 

principais, complementadas por outras questões inerentes às circunstâncias momentâneas 

à entrevista.  

Além de se utilizar dos questionários e entrevistas como técnicas de coleta de 

dado, também se sugere a observação participante e a pesquisa documental. 

 

3.8 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

Para a análise de dados, sugere-se a abordagem exploratório-descritiva pois, 

segundo pressupostos indicados por Triviños (1987), a análise dos dados deve ocorrer 

com base na experiência do pesquisador, nos dados coletados da realidade e na literatura 

deste tema. 

Sugere-se a análise de conteúdo, análise de discurso, triangulação dos dados e 

análise documental. Nessa análise, examinar-se-ão as respostas oriundas dos 

questionários e das entrevistas, visando interpretar e descrever seu conteúdo com base 

nas 8 (oito) categorias de análise previamente definidas. Deste modo, os dados analisados 

serão agrupados por semelhança, cotejados e justificados com base em fundamentos 

teóricos, conceituais ou, ainda, na visão da própria pesquisadora. Buscar-se-á, ainda, a 

partir da interpretação das percepções dos atores da organização participantes desse 

estudo, identificar quais ações de gestão poderiam ser implantadas a fim de suprir as 

dificuldades apontadas. 

Entretanto, por mais que se devam respeitar certas “regras” e que se salientem as 

diferentes fases e etapas no emprego, a análise de conteúdo não deve ser considerada e 

trabalhada como modelo exato e rígido. (BARDIN, 2006) 

 

3.9 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES 

 De acordo com as explanações anteriores no que diz respeito à metodologia na 

condução de estudos, é possível dizer que toda estratégia de pesquisa apresentará 

vantagens e limitações. No presente estudo, podem aparecer como limitadoras as 

seguintes: a indefinição do que pode ser considerado pós-pandemia diante da incerteza 

dos rumos da pandemia; e o envolvimento desta pesquisadora. Quando na posição de não 

neutralidade, quem realiza o estudo tem mais dificuldade de evitar vícios de raciocínio e 

preconceitos, e possui conhecimentos tácitos que nem sempre percebe como relevante e, 

por isso, deixa de explicitá-los na pesquisa. Por outro lado, por ser aquela que vivencia, 
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como profissional, os problemas e as soluções investigadas, está em vantagem quem 

conhece em detalhes o ambiente da pesquisa. 

Por fim, o conhecimento produzido neste estudo pode vir a somar para a 

delimitação de ações estratégicas para a Gestão de Pessoas, pois conhecendo-se a relação 

entre esses tipos de aprendizagem, será possível, de forma direcionada, promover 

programas de capacitação e desenvolvimento dos colaboradores e de gestores, a fim de 

suprir as exigências da organização.  

 

4- CRONOGRAMA 

 

Quadro 1: Cronograma do desenvolvimento da pesquisa em atividades e prazos 

Atividades/ 

prazos 
2021/2 2022/1 2022/2 2023/1 2023/2 2024/1 2024/2 2025/1 

Validação das 

disciplinas 

eletivas 

concluídas em 

2020 

X        

Curso das 

disciplinas 
X X X X     

Adequação do 

projeto de 

pesquisa com o 

(a) orientador(a): 

objetivos e  

metodologia. 

X X X      

Pesquisas 

preliminares do 

Estado da Arte 

 X X      

Revisão teórica-

empírica 
 X X X     

Elaboração de 

projeto de 

qualificação 

  X X     

Defesa de projeto 

de qualificação 
   X     

Pesquisa – 

diagnóstico 
   X X X X  

Pesquisa – análise     X X X  

Pesquisa - 

recomendações 
     X X  

Pesquisa - 

finalização 
      X X 

Defesa da tese        X 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
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